MOÇÃO Nº  12, DE 2011

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 4.622, de 2004, de autoria do Deputado Federal Pompeo de Mattos, que altera a Lei nº 5.764, de 1971, acrescentando-lhe artigos com o objetivo de suprir lacunas normativas que estimulam a formação de cooperativas não idôneas. 

A matéria se reveste da mais alta relevância e urgência, pois em virtude da existência de cooperativas fraudulentas, tem o Governo do Estado de São Paulo e o poder público nas três esferas da Federação dificultado a participação das sociedades cooperativas em suas licitações.

O problema não fica restrito às Administrações Públicas, mas também se estende às empresas privadas, as quais se mostram cada vez mais desestimuladas a contratarem cooperativas para a prestação de serviços, haja vista a responsabilidade subsidiária pelos encargos trabalhistas e fiscais por estas não assumidos.

Considerando que as sociedades cooperativas representam uma alternativa vantajosa tanto para os cooperados (que podem obter a inclusão social, por meio do trabalho e remuneração digna) quanto para o poder público e as empresas contratantes (que podem se valer da contratação legal do trabalho decente, em conformidade com as Recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT), o desestímulo gerado pelo vácuo legislativo precisa ser revisto, a bem de se estimular o trabalho associativo, em conformidade com o estabelecido na Constituição Federal, em seu artigo 174. 

Para se ter ideia do problema, existem no Estado de São Paulo cerca de 100 mil trabalhadores cooperados em cerca de 350 cooperativas de trabalho. Grande parte desses empreendimentos econômicos já esenvolvem suas atividades na reciclagem de lixo, prestação de serviços de limpeza, de transporte e de segurança, inclusive junto ao poder publico. 

Entretanto, decorrente de algumas demandas trabalhistas, promovidos por determinados cooperados frente à administração pública e da consequente responsabilização do poder público contratante em relação aos encargos trabalhistas advvindos dessas ações, por determinação da Justiça do Trabalho, o Governo do Estado de São Paulo editou um decreto genérico, de n. 55.938, de 21/06/2010, proibindo a participação de tais modalidades de cooperativas nas licitações promovidas pelo Estado de São Paulo.

Após sua edição, ante a flagrante inconstitucioanlidade, ocorreram duas importantes manifestações do judiciário. 

A primeira delas foi a decisão do Supremo Tribunal Federal, tomada no julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 16, em 24 de novembro de 2010, reconhecendo a constitucionalidade do artigo 71, parágrafo 1º, da Lei 8.666, de 1993 (Lei de Licitações), o qual prevê que a inadimplência de contratado pelo Poder Público em relação a encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem pode onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 

A segunda foi a promulgação da Lei nº 12.349, de 16 de dezembro de 2010, que alterou a legislação das concessões públicas e licitações, contendo, entre outras disposições, a vedação, nos processos licitatórios, de cláusulas que expressa ou implicitamente frustrem a participação das sociedades cooperativas ou lhas restrinjam.

Face, portanto, a esse novo quadro de justo e desejável fortalecimento do cooperativismo, impõe-se a adoção de medidas que também protejam o poder público e as empresas privadas que contratem serviços prestados por sociedades cooperativas de eventuais responsabilizações trabalhistas e tributárias pelo descumprimento, por parte das contratadas, de tais obrigações. 

Nesse sentido, é oportuno citar o Projeto de Lei nº 4.622/2004, já aprovado na Câmara dos Deputados e a essa Casa retornado, em virtude de substitutivo apresentado pelo Senado Federal, ao prever maior regulamentação para a atividade cooperativa, mormente no que se refere à previsão de direitos aos trabalhadores cooperados, de modo a conferir-lhes, em alguns aspectos, as mesmas garantias existentes para os trabalhadores empregados, desestimulando, assim, a  contratação, na verdade, de empregados disfarçados de cooperados, por interposta cooperativa criada tão somente com o fito de burlar a legislação trabalhista.

Destarte, estando evidenciada a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para que o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados inclua o Projeto de Lei nº 4.622/2004 na ordem do dia, dando-lhe prioridade em sua votação, bem como para que os líderes dos partidos e demais membros com assento na Câmara dos Deputados e no Senado Federal envidem esforços para sua aprovação com a celeridade possível que o tema requer.

Sala das Sessões, em 22-3-2011
a)  Edmir Chedid

